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Resumo

O objetivo deste trabalho é mostrar uma das opções adotadas pela Coelba para ajudar no imenso desafio da universalização do atendimento de energia elétrica, em um estado que possui o maior número absoluto de propriedades rurais não atendidas (de acordo com o Ministério de Minas e Energia, em 2004, a Bahia possuía cerca de 430.000 domicílios rurais sem energia elétrica), com o uso de Sistemas Individuais de Geração de Energia Elétrica com Fontes Intermitentes – SIGFI. O enfoque principal do trabalho é mostrar os impactos ambientais, sociais e econômicos advindos do uso desse tipo de energia. Apresenta também os critérios adotados pela empresa para determinar se o cliente será atendido com energia solar fotovoltáica ou energia convencinal: perfil de carga, custo da obra e restrições ambientais legais. O trabalho também descreve as características técnicas dos sistemas utilizados, a natureza das cargas que podem sem atendidas com esses sistemas, os custos reais de operação e manutenção do sistema, os valores cobrados dos clientes e os cuidados ambientais adotados com o descarte das baterias ao final da vida útil. Na conclusão são apresentadas as pesquisas em andamento ou planejadas envolvendo diversos aspectos de melhoria dos sistemas fotovoltáicos.

1. INTRODUÇÃO
No Brasil, a indisponibilidade do serviço público de energia elétrica para uma parcela significativa dos domicílios localizados na zona rural, priva milhões de brasileiros de uma fonte de energia que viabiliza meios de comunicação, condições saudáveis de iluminação, conforto e produtividade para geração de renda.
Estabelecida a obrigatoriedade da universalização do acesso e uso da energia elétrica, a Coelba buscou alternativa de atendimento para regiões isoladas, onde o custo para extensão da rede elétrica convencional seria muito elevado. Com isso, passou a utilizar sistemas fotovoltaicos dimensionados conforme regulamentação específica para os Sistemas Individuais de Geração de Energia Elétrica com Fontes Intermitentes – SIGFI.
Como critérios para seleção das localidades que são contempladas com os SIGFI, inicialmente, identificam-se aquelas com custo de atendimento com rede elétrica maior que R$ 14.000,00 por domicílio e, posteriormente, é realizado estudo em campo para cadastramento dos consumidores que possuem carga compatível com o sistema fotovoltaico, enquadrando-os em uma das classes de atendimento utilizadas. Domicílios situados em áreas de proteção ambiental rigorosa, onde a construção de rede elétrica não é permitida, também são enquadrados para essa modalidade de atendimento.
Os impactos ambientais relacionados com o uso da energia solar fotovoltaica ocorrem na fabricação dos componentes dos sistemas e no descarte dos mesmos ao final da vida útil. Para esse último, a Coelba disciplina o descarte das baterias, componente que apresenta maior risco de contaminação do meio ambiente se não for destinado adequadamente.
A geração distribuída caracteriza a utilização dos sistemas fotovoltaicos, diferenciando-se de como se constitui o setor elétrico brasileiro. A geração silenciosa, com equipamentos estáticos e sem a produção de resíduos também se apresenta como diferencial na utilização da energia solar fotovoltaica para conversão direta em energia elétrica. Outro aspecto é a não necessidade de abertura de faixas de servidão para  distribuir  a energia elétrica, caracterizando um impacto positivo, pois não há necessidade de supressão de vegetação, não existe o risco de formação de processos erosivos e todos os demais impactos decorrentes da implantação de uma rede de distribuição convencional. 

2. O DESAFIO

A universalização do serviço público de energia elétrica no Brasil é uma necessidade prioritária. Não se pode conceber nos dias atuais que contingentes expressivos da população brasileira ainda não tenham acesso a essa fonte de energia moderna e indispensável para a melhoria das condições de saúde, educação, conforto e geração de renda.

O estado da Bahia, localizado na região nordeste do país, possui o maior número de domicílios sem energia elétrica, principalmente pelo fato do estado ter a maior população rural do país e uma grande área territorial (567.000 km2). Dados obtidos no Ministério de Minas e Energia informam que, em 2004, a Bahia possuía cerca de 430.000 domicílios rurais sem energia elétrica. Boa parte dos domicílios não atendidos situa-se em locais isolados, distantes dos pontos de derivação das redes elétricas existentes, e dispersos.
Em 2002, o governo federal aprovou a Lei nº. 10.438/02, estabelecendo a obrigatoriedade de universalização do serviço público de energia elétrica, o que resultaria num forte impacto econômico sobre a concessionária e, num segundo momento, sobre as tarifas cobradas, justamente num dos estados mais pobres do país. No caso da Coelba, seriam necessários investimentos da ordem de R$ 2,4 bilhões para universalizar o atendimento com energia elétrica convencional no estado da Bahia. 

Com isso, a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL regulamentou, através da Resolução nº. 233/03, as condições gerais para elaboração dos planos de universalização de energia elétrica de cada concessionária de distribuição de energia elétrica. Através do Programa Luz Para Todos, até dezembro de 2007, foram realizadas 218.147 ligações com um investimento da ordem de R$ 1,01 bilhão.

Para vencer o grande desafio de atender as localidades mais isoladas, a empresa passou a utilizar também os Sistemas Individuais de Geração de Energia Elétrica com Fontes Intermitentes – SIGFI, utilizando-se painéis fotovoltaicos. Em 2004, a ANEEL emitiu a Resolução Normativa 083 definindo claramente as condições para o fornecimento de energia elétrica pelas concessionárias através dos SIGFI. Esse regulamento define os níveis de tensão e freqüência que devem ser praticados, bem como estabelece os indicadores de continuidade (DIC) admissíveis.

A instalação de Sistemas Solares Fotovoltaicos faz parte do Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - Luz Para Todos, que tem como meta zerar o déficit de atendimento com energia elétrica no país até 2008. Até dezembro de 2007, foram instalados 10.133 sistemas solares fotovoltaicos, e serão instalados mais 1.867 até o final de 2008.

3. O SISTEMA
Com base na Resolução Normativa nº. 083/04 da ANEEL, que estabelece os procedimentos e as condições de fornecimento por intermédio de Sistemas Individuais de Geração de Energia Elétrica com Fontes Intermitentes – SIGFI, a Coelba utiliza os sistemas fotovoltaicos para atendimento de clientes na zona rural. Nessa resolução, está definido que o fornecimento de energia elétrica através de SIGFI deve ser em corrente alternada (CA-senoidal), com observância dos níveis de tensão e frequência predominantes no município onde estiver localizada a unidade consumidora.
O sistema deve ser dimensionado para garantir autonomia mínima de dois dias, considerando a disponibilidade mensal garantida da classe de atendimento, conforme Tabela 1. Os componentes do SIGFI e demais equipamentos devem ser fornecidos e instalados sob a responsabilidade e às expensas da concessionária.
Os sistemas deverão estar enquadrados em uma das classes de atendimento explicitadas na tabela a seguir:

Tabela 1: Classes atendidas pela Coelba.
	Classe de Atendimento
	Consumo Diário de Referência

(Wh/dia)
	Autonomia Mínima

(dias)
	Potência Mínima Disponível

(W)
	Disponibilidade Mensal Garantida

(kWh)

	SIGFI13
	435
	02
	250
	13

	SIGFI30
	1000
	02
	500
	30


Todos os 10.133 sistemas que a empresa instalou até 31/12/2007 foram da classe de atendimento SIGFI13. Dos 1.867 sistemas que a empresa instalará em 2008, 359 serão da classe SIGFI30. Estes últimos serão utilizados para atendimento a escolas, postos de saúde e alguns domicílios de maior porte, onde o consumo justifique maior disponibilidade de energia.

O uso do SIGFI13, o mais adotado, permite o atendimento de cargas residenciais com a seguinte configuração: um rádio (20W) por cinco horas, um TV (60W) por três horas, um receptor de antena parabólica (10W) por três horas e quatro lâmpadas (9W) por quatro horas. Outros equipamentos como ventilador e liquidificador podem ser utilizados respeitando o limite de disponibilidade de energia e potência.

O uso do SIGFI30 permite a utilização das mesmas cargas atendendo-as por período maior, já que dispõem de mais energia. Permite também a utilização de uma pequena geladeira (frigobar).

O valor de cada sistema instalado é R$4.728,25 para classe de atendimento SIGFI13 e R$ 11.039,75 para classe de atendimento SIGF130.
O sistema fotovoltaico compreende os seguintes componentes:

· Painel Solar (ou Arranjo Fotovoltaico)
· Sistema de Armazenamento (Banco de Baterias)

· Controlador de Carga

· Inversor

· Kit interno com 02 tomadas, 03 luminárias e 03 lâmpadas compactas fluorescentes de 9W com fiação e acessórios necessários à instalação.

As principais especificações técnicas são as seguintes:

· Consumo diário: 435 Wh (SIGFI13) e 1000 Wh (SIGFI30)

· Potência mínima disponibilizada: 250 W (SIGFI13) e 500 W (SIGFI30)

· Tensão de operação: 13,2 V

· Insolação de referência: 5,25 kWh/m².dia

· Eficiência do inversor CC/CA: 85% (Forma de onda de saída: CA – Senoidal pura)

· Profundidade de descarga do banco de baterias: 40%

4. QUANDO A ENERGIA SOLAR É ESCOLHIDA

Após estudos e pesquisas, com a parceria  da Universidade Salvador ( projeto de pesquisa e desenvolvimento já concluído),  foram definidos os seguintes critérios para determinar se o cliente será atendido com energia solar fotovoltaica.

4.1.  Domicílios com perfil de carga compatível com o sistema fotovoltaico a ser instalado.
Esse critério deverá ser observado em campo, em entrevista com o consumidor para saber se o perfil de carga é compatível com o especificado na Resolução ANEEL Nº. 083/04, para os sistemas fotovoltaicos. O padrão de consumo do domicílio não deve ultrapassar a disponibilidade diária de energia especificada para as classes SIGFI13 e SIGFI30, conforme mostrado no item 02. Com isso, o consumidor não poderá ter equipamentos como chuveiro elétrico, ferro elétrico, motores e outros equipamentos com potência superior a especificada. 

4.2.  Custo da obra com rede convencional com o índice custo por consumidor maior que R$ 14.000,00.

As localidades a serem eletrificadas com sistemas fotovoltaicos deverão ter o custo de ligação com rede convencional por consumidor maior que R$ 14.000,00, que representa o valor atual por cliente, calculado por análise econômica, acrescido de 50% do seu valor.  Valores inferiores terão atendimento com energia elétrica convencional.

4.3.  Domicílios em Área de Proteção Ambiental rígida 

O sistema fotovoltaico é uma ótima opção e, às vezes, a única opção de atendimento a domicílios situados em áreas de proteção ambiental rigorosa, onde a construção de redes convencionais não é autorizada pelos órgãos ambientais, por impedimento legal, a exemplo de parques nacionais, pelos impactos ambientais que podem causar, em função principalmente da necessidade de supressão de mata nativa e interferência com a fauna local. Exemplo dessa situação foi a recente eletrificação rural com energia solar fotovoltaica de 21 unidades consumidoras da localidade do Vale do Paty no Parque Nacional da Chapada Diamantina, interior da Bahia. Nesse local, a Lei de Unidades de Conservação proíbe a instalação de redes elétricas convencionais.
5. OS IMPACTOS AMBIENTAIS

O Brasil e especialmente a região Nordeste, por estar próxima aos trópicos, possui uma grande incidência de insolação, o que torna o uso da energia solar fotovoltaica particularmente oportuno. Os maiores impactos ocorrem na fabricação dos componentes do sistema, e no descarte dos mesmos ao final da vida útil de cada componente.

Um dos componentes de maior risco no descarte é a bateria, por conter chumbo, um elemento de grande toxidade para o meio ambiente, se não for descartado adequadamente.  Para reduzir este risco, a Coelba exige contratualmente que as baterias, ao final da vida útil, estimada em quatro anos, seja substituída por uma nova, sendo a usada transportada pelo empreiteiro para o Almoxarifado Central da Coelba, onde existe um Galpão de Produtos Perigosos. Um contrato de venda com empresas ambientalmente certificadas é acionado quando o almoxarifado possui um número razoável de baterias usadas.
Mas os impactos positivos superam em muito os negativos, conforme detalhado a seguir:

A geração da eletricidade é feita de forma distribuída, característica que se diferencia da forma como se constitui o setor elétrico brasileiro. Representa uma solução sustentável, uma vez que o material ativo na maioria dos módulos é o silício, que conforme Hammond (1998), é o segundo elementos mais abundante na superfície terrestre. Além disso, o sistema fotovoltaico é silencioso, estático e sem nenhuma depleção de materiais, que converte diretamente a energia do sol em energia elétrica.

Por meio do efeito fotovoltaico a energia contida na luz do sol pode ser convertida diretamente em energia elétrica. Esse método de conversão energética apresenta como grandes vantagens sua extrema simplicidade, a inexistência de qualquer peça mecânica móvel, sua característica modular (desde mW até MW), os curtos prazos de instalação e posta em marcha envolvidos, o elevado grau de confiabilidade dos sistemas e sua baixa manutenção. Além disso, sistemas solares fotovoltáicos representam uma fonte silenciosa, não-poluente e renovável de energia elétrica bastante adequada à integração no meio urbano, reduzindo quase completamente as perdas por transmissão e distribuição da energia devido à proximidade entre geração e consumo.


Como não necessita de abertura de faixas de servidão para implantação dos postes de uma rede elétrica convencional, não há supressão de vegetação, o que torna a energia solar fotovoltaica muitas vezes a única opção de eletrificação em unidades de conservação rigorosa conforme mencionado no item 3.3. Além disso a empresa não irá dispender recursos com a limpeza das faixas de servidão ao longo de toda a vida útil do sistema, como o faz nas redes elétricas convencionais.
O uso da energia solar fotovoltaica, como na convencional, reduz a incidência de doenças respiratórias causadas pela inalação da fumaça dos combustíveis fósseis usados pelas comunidades rurais para iluminação à noite.

6. OS IMPACTOS SOCIAIS E ECONÔMICOS

Pesquisa realizada pelas Centrais Elétricas Brasileiras – Eletrobrás e Coelba entre os anos de 2000 e 2003, em 499 domicílios rurais atendidos pelo Programa Luz no Campo (programa que antecedeu o Luz Para Todos), indica que 95% dos entrevistados não possuíam o ensino fundamental completo, 85% tinham renda de até um salário mínimo (R$ 380,00), e os gastos médios com pilhas para rádio e outros energéticos para iluminação variavam entre R$ 4,00 a R$ 12,00. 

Além disso, 57% dos entrevistados consumiam menos de 40 kWh mês. Esses dados confirmam a possibilidade de atendimento das necessidades energéticas de grande parte dos domicílios sem energia elétrica situados na zona rural, através dos sistemas fotovoltaicos.

Outra pesquisa realizada pela Universidade Salvador em 2006, com 314 propriedades rurais já atendidas com energia solar fotovoltaica, indicou que a grande maioria estava satisfeita ou muito satisfeita com a energia usada.  Todavia, atualmente já existem clientes insatisfeitos com esse tipo de atendimento, pelas limitações de uso de eletrodomésticos como geladeira, ferro elétrico, notadamente em locais mais próximos a populações atendidas com energia elétrica convencional.
Um estudo realizado pelo Departamento de Obras Especiais da Coelba, calculou o custo mensal que a empresa teria para supervisão, serviços comerciais, operação e manutenção do sistema solar. O custo mensal encontrado foi de R$26,03 por cliente.

Esse valor, se utilizado pela Coelba, inviabilizaria o uso desta energia, pois os clientes não possuem condições de pagamento de uma conta com este valor.  Para resolver este problema, o governo estuda a utilização de recursos da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE para subsidiar a diferença entre custo real e valor cobrado do cliente. Esse valor hoje é de R$1,74 por mês.

7. CONCLUSÕES

O uso de sistemas fotovoltaicos constitui-se em si um desafio novo para as concessionárias tanto do ponto de vista de como dimensioná-lo para se ajustar aos requisitos da proposta de regulamentação da ANEEL, como do ponto de vista operacional, de definir qual o melhor modelo de gestão. As concessionárias terão de modificar a sua cultura fortemente marcada pela tecnologia de redes convencionais e adaptar a sua estrutura de operação e manutenção existente, para possibilitar o atendimento a essa nova modalidade de suprimento com o menor custo possível.

Por outro lado, a ANEEL deverá atuar de forma a flexibilizar as condições de atendimento estabelecidas em resoluções, no que tange aos prazos para emissão e apresentação de faturas por parte da concessionária, de modo a diminuir os custos operacionais dos consumidores atendidos com os sistemas solares. Além disso, o Governo Federal deverá garantir o subsídio das contas dos consumidores atendidos com sistemas fotovoltaicos, através de recursos da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, de forma a evitar o desequilíbrio econômico financeiro dos contratos de concessão, permitindo assim, que o uso de sistemas de geração fotovoltaica, se constitua numa importante alternativa para a universalização do serviço público de energia elétrica no Brasil.

A Coelba também aguarda aprovação da ANEEL para explorar pesquisas para desenvolvimento de componentes atualmente importados do sistema, como os inversores de corrente, para que possam ser produzidas no país, facilitando e barateando novas aquisições a reposição de componentes ao longo da vida útil desses sistemas.

A Coelba iniciará em 2008 um projeto de P&D com o tema: Sistema fotovoltaico conectado à rede de baixa tensão. O objetivo é desenvolver soluções tecnológicas para os problemas de queda de tensão em ramais sobrecarregados, utilizando-se para isso os Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede - SFCR, avaliando a redução de perdas ao utilizar geração descentralizada, levando em conta que com a expansão futura da rede, os painéis usados atualmente em sistemas SIGFI poderão ficar ociosos. 
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